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sobre “Processos Judiciais Ambientais no Direito Administra-
tivo Alemão”. 
A Ministra do STA, Dr. Kirsten Kuhlmann abordou as 
ações coletivas e populares, bem como processos de massa pe-
rante os tribunais administrativos alemães. Em seguida, a Minis-
tra Isabel Gallotti, do STJ, discorreu sobre “O Litígio Adminis-
trativo Brasileiro, Ação Popular e Ação Civil Pública”, justamente 
para fazer o contraponto entre os dois direitos, o que tornou 
o debate extraordinariamente interessante, principalmente as 
comparações entre os modelos, as dificuldades, dúvidas e per-
plexidades, que, curiosamente, eram muito semelhantes entre 
os juízes de ambos os lados. 
Após o almoço, o Ministro do STA, Professor Dr. Klaus 
Rennert, guiou o grupo para visitar a sede do Tribunal, que é 
praticamente um museu, com vitrais, salas históricas e de arqui-
tetura única. Houve a visita aos austeros e simples gabinetes dos 
Ministros, que têm uma equipe reduzida, mas a média anual 
de apenas 120 processos, graças aos mecanismos de filtragem 
existentes, em que apenas os processos relevantes chegam 
àquela Corte. No final, esclareceu o Ministro vários detalhes so-
bre os litígios administrativos na Alemanha. 
A última etapa da visita deu-se no Superior Tribunal Finan-
ceiro de Munique, no dia seguinte. A recepção foi feita pelo Pre-
sidente do Superior Tribunal Financeiro, Professor Dr. h.c. Ru-
dolf Mellinghoff, que já foi Ministro do Tribunal Constitucional 
Federal. No colóquio, falaram, pelos brasileiros, o Desembar-
gador Federal Newton de Lucca, Presidente do TRF 3ª Região, 
que discorreu sobre “A Execução Fiscal Brasileira” e o Desem-
bargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima, Presidente 
do TRF 5ª. Região, sobre “O Sistema Tributário Brasileiro  – e a 
partilha das receitas pelos entes políticos federativos”. Do lado 
alemão, falaram a Ministra da Corte, Dra. Franceska Werth, 
sobre “Tutela Judicial em Matéria Tributária”, e o Ministro Dr. 
Bernd Heuermann, sobre a “Resolução de Não-Aplicabilidade 
em Direito Tributário”. Em seguida, houve um caloroso debate, 
especialmente a respeito dos modelos de execução fiscal nos 
dois países. 
No final, houve uma despedida e uma homenagem ao 
Professor Dr. Rolf Stürner, da Universidade de Friburgo, 
que acompanhou toda a delegação nas visitas e prestou seu 
apoio aos colegas brasileiros nessa importante cooperação. 
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A Constituição Federal brasileira, seguindo a tendência de 
outras constituições capitalistas mais modernas, afastou-se do 
modelo econômico liberal preconizado por Adam Smith, fun-
dado na regra do laissez faire, laissez passer, e passou a privile-
giar o que se convencionou chamar de “Estado Social”, modelo 
econômico intervencionista em que o estado passa a regular a 
atividade econômica. 
Não é por outra razão que se previu, no texto constitucio-
nal, entre os diversos dispositivos que tratam de matéria eco-
nômico-financeira, a possibilidade de exploração da atividade 
econômica diretamente pelo Estado quando necessária aos 
imperativos de segurança nacional ou a relevante interesse co-
letivo (art. 173, caput), bem como as premissas de sua atuação 
como agente normativo e regulador da atividade econômica 
de forma a exercer as funções de fiscalização, incentivo e pla-
nejamento, sendo este determinante para o setor público e 
indicativo para o setor privado (art. 174, caput).
Com efeito, vê-se do seu art. 170 que a ordem econômica, 
fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciati-
va, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme 
os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:
I – soberania nacional;
II – propriedade privada;
III – função social da propriedade;
IV – livre concorrência;
V – defesa do consumidor;
VI – defesa do meio ambiente, inclusive mediante trata-
mento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produ-
tos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação;
VII – redução das desigualdades regionais e sociais:
VIII – busca do pleno emprego;
IX – tratamento favorecido para as empresas de pequeno 
porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede 
e administração no País.”
Deduz-se claramente da leitura do dispositivo constitucio-
nal em comento que o Brasil adotou o modelo capitalista de 
produção, baseado na regra da livre iniciativa, fundado, porém, 
na valorização do trabalho humano e com o objetivo manifesto 
de assegurar a todos existência digna conforme os ditames da 
justiça social. O trabalho humano foi elevado ao patamar de 
principal fator de produção, merecendo compensação propor-
cional à sua importância na ordem econômica.
Além disso, estabeleceu, nos seus diversos incisos, os prin-
cípios norteadores da atividade econômica, colocando lado a 
lado aqueles de índole eminentemente capitalistas e os pró-
prios de economia dirigida, esses a demonstrarem que a in-
tervenção do Estado poderá se dar sempre que se entender 
necessária maior proteção aos interesses nacionais.
Raul Machado Horta, citado por Alexandre de Moraes, ante 
tal realidade, afirma que a ordem econômica estabelecida no 
texto constitucional brasileiro está impregnada de princípios e 
soluções contraditórias. Ora reflete no rumo do capitalismo ne-
oliberal, consagrando os valores fundamentais desse sistema, 
ora avança no sentido do intervencionismo sistemático e do di-
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rigismo planificador, com elementos socializadores (MORAES, 
2011, p. 838).
E prossegue Horta nas suas observações: No enunciado cons-
titucional, há princípios-valores: soberania nacional, propriedade 
privada, livre concor-
rência. Há princípios 
que se confundem 
com intenções: redu-
ções das desigualda-
des regionais, busca 
do pleno emprego; 
tratamento favoreci-
do para as empresas 
brasileiras de capital 
nacional de pequeno 
porte; função social 
da propriedade. Há 
princípios de ação po-
lítica: defesa do consu-
midor, defesa do meio 
ambiente (MORAES, 
2011, p. 839).
Imperfeições à 
parte, a presença dessas e de outras regras relativas à ordem eco-
nômica e financeira no texto constitucional caracteriza aquilo que 
os doutrinadores denominam hoje de “Constituição econômica”, 
a qual, nas palavras de Vital Moreira, [...] é o conjunto de preceitos 
e instituições jurídicas que garantindo os elementos definidores 
de um determinado sistema econômico, instituem uma deter-
minada forma de organização e funcionamento da economia e 
constituem, por isso mesmo, uma determinada ordem econômi-
ca; ou, de outro modo, aquelas normas ou instituições jurídicas 
que, dentro de um determinado sistema e forma econômicos que 
garantem e (ou) instauram, realizam uma determinada ordem 
econômica concreta. (MOREIRA apud TAVARES, 2006, p. 75)
Sobre o mesmo assunto, ensina José Alfredo de Oliveira 
Baracho que a relação entre Constituição e Sistema Econômico 
ou mesmo Regime Econômico, é frequente nas constituições 
modernas, que contemplam pautas fundamentais em matéria 
econômica. Chega-se a falar que, ao lado de uma constituição 
política, reconhece-se a existência de uma Constituição econô-
mica (BARRACHO, 1997, p. 11)
Eros Roberto Grau (2004, p. 157), por sua vez, a meu ver 
com razão, argumenta que o artigo 170 prospera, evidenciada-
mente, no sentido de implantar uma nova ordem econômica, 
não podendo a atuação estatal, por tal motivo, vincular-se ape-
nas à ordem estabelecida do presente, à defesa do presente, 
mas também à formulação de uma ordem futura, antecipação 
do porvir (Idem, p. 309).
Embora o texto constitucional esteja recheado de alusões 
a princípios referentes à justiça social e à dignidade da pessoa 
humana, é sabido que entre a intenção e o gesto medeia gran-
de distância. Mostra-se válida, por isso, a lição de José Afonso 
da Silva, que, ante os termos em que redigido o mencionado 
art. 170, alerta com ceticismo: não nos enganemos, contudo, 
com a retórica constitucional. A declaração de que a ordem 
econômica tem por fim assegurar a todos existência digna, 
só por si, não tem significado substancial, já que a análise 
dos princípios que informam essa mesma ordem não garan-
te a efetividade daquele fim.A ordem econômica configurada 
na Constituição prevê apenas algumas medidas e princípios 
que, bem lembrou Josaphat Marinho, em termos válidos ain-
da, ‘poderão siste-
matizar o campo das 
atividades criadoras 
e lucrativas e redu-
zir desigualdades e 
anomalias diversas, 
na proporção em 
que as leis se conver-
terem em instrumen-
tos reais de correção 
das contradições 
de interesses priva-
dos. [...] Mas, desses 
princípios e medidas 
advêm soluções de 
transição, apenas 
moderadoras dos 
excessos do Capita-
lismo. São fórmulas 
tecnocráticas e neocapitalistas, que não suprimem as bases 
de ordem econômica individualista, fundada no poder priva-
do de domínio dos meios de produção e dos lucros respecti-
vos (SILVA, 2008, p. 709-710).
No entanto, é o próprio constitucionalista, em ordem a 
amenizar seu posicionamento retromencionado, quem re-
conhece: [...] algumas providências constitucionais formam, 
agora, um conjunto de direitos sociais com mecanismos de 
concreção que, devidamente utilizados, podem tornar menos 
abstrata a promessa de justiça social. Esta é realmente uma 
determinante essencial, que impõe e obriga a que todas as 
demais regras da Constituição econômica sejam entendidas e 
operadas em função dela (SILVA, 2008, p. 710).
E conclui o mestre: Um regime de justiça social será aquele 
em que cada um deve poder dispor dos meios materiais para 
viver confortavelmente segundo as exigências de sua natureza 
física, espiritual e política. Não aceita as profundas desigual-
dades, a pobreza absoluta e a miséria. O reconhecimento 
dos direitos sociais, como instrumentos de tutela dos menos 
favorecidos, não teve, até aqui, a eficácia necessária para ree-
quilibrar a posição de inferioridade que lhes impede o efetivo 
exercício das liberdades garantidas. Assim, no sistema anterior 
a promessa constitucional de realização da justiça social não 
se efetivara na prática. A Constituição de 1988 é ainda mais 
incisiva no conceber a ordem econômica sujeita aos ditames 
da justiça social para o fim de assegurar a todos existência dig-
na. Dá à justiça social um conteúdo preciso. Preordena alguns 
princípios da ordem econômica – a defesa do consumidor, a 
defesa do meio ambiente, a redução das desigualdades re-
gionais e pessoais e a busca do pleno emprego – que possibi-
litam a compreensão de que o Capitalismo concebido há de 
humanizar-se (se é que isso seja possível) com a efetivação 
da justiça social. Traz, por outro lado, mecanismos na ordem 
social voltados à sua efetivação. Tudo depende da aplicação 
das normas constitucionais que contêm essas determinantes, 
Prof. Rolf Stürner; Min. Sidnei Beneti; Min. João Otávio de Noronha; 
Prof. Christoph Althammer.
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esses princípios e esses mecanismos (SILVA, 2008, p. 710).
Os princípios arrolados no referido art. 170 são consi-
derados os núcleos condensadores do empreendimento 
privado e da função pública, de modo que, em uma ordem 
econômica objetivamente definida no texto constitucional, 
todas as atividades desenvolvidas pelos particulares e ações 
implementadas pelo poder público devem necessariamente 
estar em consonância com o objetivo maior de assegurar 
a existência digna, conforme os ditames da justiça social, 
como se lê no caput do dispositivo. 
É verdade que a concretude do preceito constitucional 
só se torna efetiva a partir da vontade política dos que de-
têm o poder. É necessário, por isso, que a sociedade civil 
organizada, os partidos políticos, o próprio Poder Judiciário 
estejam vigilantes e prontos para repelir qualquer tentativa 
de transformar em letra morta aqueles nobres objetivos tra-
çados na Constituição Federal.
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O LITÍGIO ADMINISTRATIVO BRASILEIRO
Isabel Gallotti 
Ministra do Superior Tribunal de Justiça
Agradeço a oportunidade de integrar comitiva reunida pelo 
Corregedor-Geral do Conselho da Justiça Federal, Ministro João 
Otávio de Noronha, aqui em Leipzig, no Tribunal Federal Admi-
nistrativo, para intercambiar experiências com tão seleto grupo 
de acadêmicos e membros do Judiciário Alemão. 
Apenas para provocar o início dos debates, descreverei 
a organização do Poder Judiciário no Brasil que, ao contrário 
do que sucede na Alemanha, não possui um ramo especiali-
zado no contencioso em face da Administração. Em seguida, 
mencionarei, brevemente, os instrumentos processuais de que 
dispõem os administrados para defender direitos subjetivos e 
também direitos coletivos e difusos. 
O Poder Judiciário brasileiro tem como órgão de cúpula o 
Supremo Tribunal Federal, cujo rol de competências é definido, 
de forma exaustiva, no art. 102 da Constituição. Destacam-se a 
composição dos conflitos entre os entes da federação e a mis-
são de dar a interpretação última da Constituição, zelando pela 
efetividade e uniformidade de sua aplicação nosso território de 
dimensões continentais.
O controle de constitucionalidade das leis e atos adminis-
trativos normativos federais e estaduais é exercido pelo STF, de 
forma abstrata, direta e concentrada, e também na via difusa, 
em caráter incidental, sobretudo por meio do julgamento de 
recursos extraordinários.
Seguem enumerados, no art. 92 da Constituição, os órgãos 
dos demais ramos do Poder Judiciário: o Superior Tribunal de 
Justiça − ao qual compete julgar recurso especial contra deci-
sões definitivas dos Tribunais Regionais Federais (instância re-
visora dos Juízes Federais) e dos Tribunais dos Estados e do 
Distrito Federal (instância revisora dos Juízes Estaduais) –; os 
Tribunais e Juízes do Trabalho, cuja Corte de superposição é o 
Tribunal Superior do Trabalho; os Tribunais e Juízes Eleitorais, 
encimados pelo Tribunal Superior Eleitoral e os Tribunais e Juí-
zes Militares, encabeçados pelo Superior Tribunal Militar.
Para o objetivo da presente reunião, interessa destacar os 
tribunais regionais federais e os tribunais de justiça.
No Brasil, como já lembrado, não existe ramo do Poder 
Judiciário especial para a jurisdição administrativa. O Estado 
submete-se à jurisdição comum, mediante os mesmos princí-
pios e ritos do processo civil comum, estabelecidos no Código 
de Processo Civil.
Há, todavia, certas regras processuais diferenciadas, inspi-
radas no caráter público e indisponível do interesse encarnado 
pelos entes estatais, como prazos mais dilatados para contes-
tar e recorrer; intimação pessoal do representante judicial da 
pessoa jurídica de direito público; isenção do pagamento de 
custas processuais; recurso de ofício quando vencida a Fazenda 
Pública e não submissão aos efeitos da revelia.
Algumas dessas prerrogativas são alvos de críticas doutri-
nárias, sob a alegação de ofensa ao princípio constitucional da 
isonomia, mas subsistem na legislação processual em vigor e 
também, com algumas reformulações, no Projeto do novo Có-
digo de Processo Civil em tramitação, tendo em vista a inegável 
realidade de que a defesa da Administração é, em última análi-
se, a defesa do interesse geral da coletividade.
Nos Estados-membros, as respectivas leis de organização 
judiciária preveem a existência de Varas da Fazenda Pública, 
especializadas no julgamento de causas de interesse do Estado-
-membro, vinculadas, todavia, ao mesmo Tribunal de Justiça 
Estadual das demais. 
À Justiça Federal compete o julgamento das causas em que 
a União, autarquia ou empresa pública federal figurarem como 
autora, ré, assistente ou opoente, exceto as de falência, acidente 
do trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho.
A jurisdição administrativa, federal ou estadual, é definida, 
portanto, de acordo com a pessoa jurídica em face da qual é 
proposta a ação. A competência da Justiça Estadual é residual; 
competem a ela os feitos não atribuídos, pela Constituição, às 
Justiças Especializadas.
A Constituição brasileira de 1988, promulgada após a rede-
mocratização do País, assegura ampla gama de direitos oponí-
veis ao Estado, notadamente direitos a prestações positivas do 
Poder Público, com o escopo de atingir o ideal de igualdade, 
não apenas formal, mas material entre os brasileiros. Sob o 
aspecto processual, a Constituição de 1988 caracteriza-se por 
firme opção pela segurança em detrimento da celeridade da 
solução dos conflitos na via administrativa e jurisdicional. 
O devido processo legal na instância administrativa, hoje, com-
preende garantias que, no sistema constitucional anterior, estavam 
presentes apenas no processo judicial, como o direito ao contradi-
tório, à ampla defesa e à interposição de recurso, independente-
mente de caução, requisito legal julgado inconstitucional pelo STF. 
Aos administrados são asseguradas, pelo menos, duas vias de im-
pugnação na instância administrativa, podendo chegar a três.
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